














































































DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

PROAD. Nº: 1065/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 63/2026

 NUCTECH DO BRASIL LTDA.IMPUGNANTE:

 Aquisição de  de Raio X para inspeção de bagagens e volumesOBJETO: scanners .

 

RELATÓRIO

Trata-se de Impugnação interposta pela empresa NUCTECH DO BRASIL LTDA. contra os termos do Edital e 
Termo de Referência (TR) do certame em epígrafe. Em síntese, a empresa questionou oito pontos específicos 
do instrumento convocatório.

Abaixo, apresenta-se a síntese dos pedidos confrontada com a deliberação da Administração:

Item
Ponto 
Impugnado

Pedido da Empresa Deliberação da Administração

2.1
Dimensões de 
Altura

Aumento da altura máxima de 1200 mm 
para 1400 mm.

. Mantida a exigência de até INDEFERIDO
1200 mm.

2.2 Etiqueta ENCE
Exclusão do requisito da ENCE classe 
"A".

. Excluída a exigência do item 4.1.DEFERIDO

2.3
Normas de 
Segurança

Correção de erro material no item 6.4 
(exclusão de INMETRO/ANS).

. Item 6.4 será retificado.DEFERIDO

2.4
Prazo de 
Entrega

Majoração do prazo de entrega de 60 
para 120 dias.

. Prazo alterado DEFERIDO PARCIALMENTE
para até 90 dias.

2.5
Prazos de 
Reparo (SLA)

Contagem em horas úteis para os 
níveis de atendimento.

. Inserida a expressão "horas DEFERIDO
úteis" para todos os níveis.

2.6
Certificação 
Internacional

Exclusão do item 11.12 (CE/FDA/IEC).
. Item 11.12 excluído por DEFERIDO

redundância técnica.

2.7
Distância do 
Teste de Fuga

Ajuste do raio de medição radiométrica 
de 5 cm para 10 cm.

. Adequado à Norma ANSN/CNEN DEFERIDO
NN 3.01.

2.8
Vigência 
Contratual

Esclarecimento sobre prazo e 
prorrogação contratual.

. Vigência de 60 meses ESCLARECIDO
vinculada à garantia, sem prorrogação.

FUNDAMENTAÇÃO E DECISÃO

1. Quanto ao item 2.1 (Dimensões do Equipamento): INDEFERIDO

A solicitação de ampliação da altura máxima para 1400 mm não prospera. O limite de 1200 mm estabelecido no 
TR fundamenta-se estritamente nas limitações do  físico e arquitetônico das unidades operacionais deste layout
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Tribunal Regional. O aceite de dimensões superiores comprometeria a circulação e a instalação adequada nos 
espaços disponíveis.

2. Quanto ao item 2.2 (Etiqueta ENCE): DEFERIDO

Assiste razão à Impugnante quanto à inexistência de regulamentação do PBE/INMETRO para  de Raio scanners

X. Por configurar exigência inexequível, fica  o requisito constante no item 4.1 do Termo de Referênciaexcluído .

3. Quanto ao item 2.3 (Correção de Erro Material): DEFERIDO

Acolhe-se o pedido para sanar o erro material no item 6.4 do TR. O texto será  para excluir as retificado
menções indevidas ao INMETRO e à "ANS", fazendo constar a adequação formal às normas estipuladas pelos 
órgãos competentes (CNEN/ANSN).

4. Quanto ao item 2.4 (Prazo de Entrega): DEFERIDO PARCIALMENTE

Buscando harmonizar a necessidade premente da Administração com a logística de fabricação e fornecimento 
do mercado, o pedido é acolhido para alterar o prazo máximo de entrega do equipamento para até 90 (noventa) 

.dias

5. Quanto ao item 2.5 (SLA de Manutenção): DEFERIDO

Para fins de alinhamento ao expediente do Tribunal e clareza na prestação dos serviços, o pedido é deferido. Será inserida 
expressamente a expressão  nos prazos de atendimento e solução de chamados técnicos para todos os níveis de "horas úteis"
SLA.

6. Quanto ao item 2.6 (Certificações Internacionais): DEFERIDO

Verificada a redundância de exigências em relação às verificações de segurança do equipamento, acolhe-se o pedido para 
 do Termo de Referência, prevalecendo os critérios e aferições técnicas descritos no item 11.13.excluir o item 11.12

7. Quanto ao item 2.7 (Teste de Fuga de Radiação): DEFERIDO

Acolhe-se a adequação técnica solicitada para alinhar o Termo de Referência à norma regulamentadora nacional. O item 
correspondente será corrigido para prever a medição conforme a norma  (distância ANSN/CNEN NN 3.01, Art. 29, III, "a"
de 0,1 m / 10 cm da superfície).

8. Quanto ao item 2.8 (Vigência do Contrato): ESCLARECIDO

Esclarece-se que o contrato terá vigência de , contados a partir da data de instalação dos equipamentos, 60 (sessenta) meses
prazo este estritamente atrelado ao período da garantia estendida vinculada ao fornecimento, sem possibilidade de 

 (art. 107 da Lei 14.133/2021).prorrogação contratual

 

DISPOSITIVO

Diante do exposto, conheço da Impugnação interposta pela empresa NUCTECH DO BRASIL LTDA. para, no 
mérito, julgar  o seu pedidoPROCEDENTE EM PARTE .



Nos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que as alterações aprovadas afetam 
diretamente a formulação das propostas comerciais:

Retificação do Termo de Referência e do Edital com as adequações acolhidas nesta decisão;

A r  do instrumento convocatório e a  inicial do certameepublicação reabertura do prazo .

 

Fortaleza 10 de Setembro de 2026

 

Luiz Joel de Melo

Diretor da Divisão de Policia Judicial do TRT7.
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RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO Nº 001 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

PROCESSO PROAD Nº 1065/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2026 

OBJETO: Aquisição de Portais Detectores de Metal e Scanners de Bagagem por Raios 

X 

IMPUGNANTE: NUCTECH DO BRASIL LTDA 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de Pedido de Impugnação nº 001 apresentado pela empresa NUCTECH DO 

BRASIL LTDA, no âmbito do Pregão Eletrônico nº 63/2026, cujo objeto compreende a 

aquisição de Portais Detectores de Metal e Scanners de Bagagem por Raios X, com os 

serviços correlatos previstos no instrumento convocatório. 

 

O pedido foi submetido à análise da área requisitante, considerando que os 

questionamentos apresentados envolvem aspectos técnicos constantes do Termo de 

Referência. 

 

O processamento do pedido observa o art. 164 da Lei nº 14.133/2021, que assegura a 

qualquer pessoa legitimidade para impugnar o edital por irregularidade na aplicação da 

Lei ou solicitar esclarecimentos sobre seus termos. 

II – SÍNTESE DOS QUESTIONAMENTOS 

A impugnante apresentou questionamentos relativos às especificações técnicas e 

condições da contratação, envolvendo, em síntese: 

 

a) dimensões dos equipamentos; 

b) exigência de eficiência energética; 

c) requisitos normativos e de segurança radiológica; 

d) prazo de entrega; 

e) níveis de serviço e atendimento técnico (SLA); 

f) certificações internacionais; 

g) distância de medição do teste de fuga de radiação; 

h) vigência contratual e garantia dos equipamentos. 

III – DA MANIFESTAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

A área requisitante analisou os pontos apresentados e promoveu as adequações 

consideradas necessárias no Termo de Referência. 

 

Quanto às dimensões dos equipamentos, manteve os parâmetros estabelecidos, 

considerando as necessidades operacionais e os locais destinados à instalação. 

 



Em relação aos requisitos documentais, normativos e certificações, foram realizados 

ajustes para adequação das exigências técnicas aplicáveis ao objeto. 

 

Quanto ao prazo de entrega e aos níveis de serviço, foram promovidas adequações 

buscando compatibilizar a necessidade administrativa com as condições de 

fornecimento e manutenção dos equipamentos. 

 

Também foram ajustados os requisitos relativos à segurança radiológica e à redação 

contratual referente à distinção entre vigência contratual e garantia técnica dos bens. 

IV – DA ANÁLISE E CONCLUSÃO DO PREGOEIRO 

Considerando a manifestação da área requisitante, verifica-se que parte dos 

questionamentos apresentados pela impugnante resultou em ajustes no Termo de 

Referência, com o objetivo de conferir maior clareza, precisão técnica e segurança 

jurídica ao procedimento. 

 

As alterações realizadas possuem potencial de repercussão nas condições de 

participação e na formulação das propostas, razão pela qual deve ser observado o 

disposto no art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/2021, quanto à necessidade de republicação 

quando houver modificação capaz de afetar a elaboração das propostas. 

 

A medida preserva os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente publicidade, isonomia, transparência, segurança jurídica e 

competitividade. 

V – DECISÃO 

Diante do exposto, com fundamento na manifestação da área requisitante e nas 

disposições da Lei nº 14.133/2021, DECIDO: 

 

1. acolher parcialmente o Pedido de Impugnação nº 001, nos termos da manifestação 

técnica constante dos autos; 

 

2. adotar as adequações indicadas pela área requisitante no Termo de Referência e nos 

documentos da contratação; 

 

3. manter os requisitos técnicos cuja permanência foi justificada pela unidade 

competente; 

 

4. promover a atualização dos documentos que integram o procedimento licitatório; 

 

5. proceder à republicação do edital, com reabertura do prazo para apresentação das 

propostas e designação de nova data para a sessão pública, nos termos do art. 55, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021; 

 



6. dar publicidade à presente decisão pelos mesmos meios utilizados para divulgação 

do instrumento convocatório. 

 

FRANCISCO PAULO HENRIQUE DE ANDRADE 

Pregoeiro 


